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RESUMO 

A melhor forma de combate aos incêndios florestais é a prevenção, e só possível 

estabelecer planos de prevenção através do conhecimento dos perfis de incêndio na 

região avaliada. Levando isso em consideração o objetivo do presente trabalho foi 

traçar o perfil dos incêndios florestais no Bairro Igrejinha em Juiz de Fora -MG. Foi 

realizada uma análise no período de 2015 – 2017 e os dados foram obtidos junto ao 

Corpo de Bombeiro Militar de Minas Gerais e a empresa responsável pela metalurgia 

de zinco e polimetálicos que atua na região. Foram analisados a quantidade de 

ocorrências em cada ano avaliado, época do ano, horário de maior concentração dos 

incêndios e as causas mais frequentes. De acordo com os resultados o ano de 2016 

foi o com maior índice de ocorrências no período estudado, os meses de julho a 

setembro foram mais problemáticos e o horário de 12 às 16 horas foram aqueles que 

apresentou maior risco. E a principal causa apontada para as ocorrências foram as 

antrópicas, o que justifica a realização do estudo pois assim é possível desenvolver 

ações de educação ambiental na região para conscientização dos habitantes do 

bairro.  

Palavras-Chave: Incêndios florestais, perfil, Juiz de Fora  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

The best way to combat vegetation fires is prevention, and it’s only possible to establish 
prevention plans by knowing the fire profiles in the assessed region. Taking this into 
consideration the aim of the present work was to outline the profile of vegetation fires 
in Igrejinha in Juiz de Fora-MG. An analysis was carried out in the period from 2015 to 
2017 and the data was obtained from the Bombeiros Militar de Minas Gerais and the 
company responsible for the zinc and polymetallic metallurgy that operates in the 
region. In the work was evaluated the number of occurrences in each year, time of 
year, time of greatest concentration of fires and the most frequent causes. According 
to the results, the year 2016 was the one with the highest occurrence rate in the period 
studied, the months from July to September were more problematic and the time from 
12 to 16 hours were those that presented higher risk. And the main cause for the 
occurrences was the anthropic ones, which justifies the study because it is possible to 
develop environmental education actions in the region to raise awareness of the 
inhabitants of the neighborhood. 
 
Keywords: Vegetation fire, statistics, Juiz de Fora 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O incêndio florestal (IF) contribui para o efeito estufa com a emissão de CO2, 

trazendo malefícios para o ser humano e, de maneira direta, afetando a fauna e flora 

com a perda de espécies e o clima nos arredores do incêndio (CUSTÓDIO, 2006). No 

Brasil, os IFs ocorrem principalmente pelo uso incorreto do fogo para renovação de 

pastagens e limpeza de terrenos, sendo consequência também das ações de 

incendiários e de soltura de balões (MEDEIROS e FIEDLER, 2004). 

De acordo com Santos e colaboradores (2006), para preservar o meio ambiente 

dos efeitos nocivos dos incêndios, são essenciais políticas protecionistas adequadas 

às características de cada região. Para estabelecer essas políticas de controle e 

prevenção, faz-se necessário conhecer quando e porque ocorrem os eventos, ou seja, 

o perfil dos incêndios em vegetação. As estatísticas de ocorrência são os principais 

subsídios para se traçar seu perfil. Com esses dados, pode-se planejar o controle de 

modo mais eficiente; sem essas informações, pode-se subestimar ou superestimar os 

gastos referentes à proteção do meio ambiente, colocando em risco a sobrevivência 

das florestas e dos combatentes. 

O bairro de Igrejinha, situado em Juiz de Fora (MG), foi escolhido como local 

de estudo por possuir algumas características que podem favorecer para o aumento 

da incidência de incêndios, como o grande número de chácaras e a prática de 

queimadas para limpeza de terreno, feita por alguns moradores. Além disso, a 

existência de uma rodovia, BR-267, situada às margens do bairro, faz com que a 

preocupação aumente, pois segundo Lima (2000), “grande parte dos incêndios 

ocorrida no estado de Minas Gerais tem seu início nas margens das rodovias”.  

Estudos sobre as taxas de incêndios florestais e as principais causas 

explicativas da ocorrência desses eventos na área do estudo em Juiz de Fora (MG) 

ainda são incipientes e necessitam de maior atenção; dessa maneira esse estudo 

mostra-se relevante, pois a identificação desses perfis permite a elaboração de 

estratégias mais efetivas de prevenção e combate de incêndios florestais. 
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2. OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

Diagnosticar a ocorrência de incêndios florestais no Bairro Igrejinha e em seu 

entorno entre os anos de 2015 e 2017 e oferecer subsídios para uma futura proposta 

de um plano de prevenção e combate a eventuais novos incêndios.  

2.2 Objetivos Específicos 

Em âmbito mais particular, o presente trabalho apresenta os seguintes objetivos 

específicos: 

• Mapear e analisar a distribuição sazonal e espacial de focos de incêndios 

florestais no Bairro Igrejinha e em seu entorno; 

• Identificar e analisar as principais causas da ocorrência de incêndios florestais 

no Bairro Igrejinha e em seu entorno; 

• Apresentar recomendações para subsidiar a futura elaboração de um plano de 

prevenção e combate a incêndios florestais no Bairro Igrejinha e em seu 

entorno. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 Incêndios florestais: conceitos e legislação 

 

Incêndio florestal (IF) pode ser definido como “todo fogo sem controle que 

incide sobre qualquer forma de vegetação, podendo tanto ser provocado pelo homem 

(intencional ou negligência) como por causa natural (raios)” (BRASIL, 2010, 23p).  

            Os 

incêndios florestais são um dos principais distúrbios que afetam os ecossistemas 

terrestres, podendo provocar alterações na vegetação, perdas na fauna regional, 

modificação das características do solo e mudanças no microclima local, o que causa 

perdas econômicas significativas, custos e consequências negativas para a sociedade 

(BOWAN et al. 2009; CARDOSO et al. 2008; OLIVEIRA 2002).   

          Os incêndios 

florestais colocam em risco uma série de serviços ambientais prestados pelas 

florestas, como: ciclagem de minerais, polinização das plantas, fornecimento de 

matérias-primas, qualidade e quantidade de água potável, equilíbrio climático 

(temperatura, enchentes e secas), tratamento de resíduos, controle biológico de 

pragas entre outros. Estes serviços prestados pela floresta resultam em ganhos 

financeiros para a população desde que usados de forma consciente; daí uma das 

principais consequências dos incêndios florestais ser a perda econômica (GUEDES, 

SEEHUSEN, 2011).      

 Esquematicamente, um incêndio florestal pode ser dividido em algumas partes, 

conforme apresentado na Figura 1 (Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais 

(IEF/MG), 2006): 

• Perímetro: é a linha que delimita a área queimada.  

• Frente ou cabeça: é a parte do incêndio que se movimenta mais rápido. Um 

incêndio pode ter duas ou mais frentes e quando o vento muda de direção, os 

flancos ou a retaguarda podem se transformar em novas frentes.  

• Cauda ou retaguarda: é a parte do incêndio que se move mais lentamente, 

propagando-se contra o vento.  

• Flancos ou alas: são os dois lados do incêndio (esquerdo e direito), que devem 

ser determinados olhando-se da cauda em direção a cabeça.  
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• Dedos ou alongamento: são faixas mais estreitas do incêndio que se 

propagam.  

• Bolsa ou garganta: área que queima mais lentamente e é contornada pelo 

fogo podendo vir a ser uma ilha.  

• Ilha: área não queimada dentro do perímetro do incêndio podendo abrigar 

animais peçonhentos. 

• Foco secundário: foco iniciado geralmente por fagulhas, dando origem a outro 

foco de incêndio. 

 
Figura 1. Esquema ilustrativo das partes de um incêndio florestal 

 

Fonte: Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais (2006).  

 

A classificação mais adequada para definir os tipos de incêndios florestais é 

baseada no grau de envolvimento de cada estrato de combustível florestal no 

processo de combustão (Figura 2). Há três tipos principais de incêndios: subterrâneo, 

de superfície ou aéreo (de copas). De maneira geral, os incêndios subterrâneos são 

aqueles que ocorrem em vegetação, tais como: raízes, turfa e outros que se 

encontram sob o solo. Geralmente se apresenta sem chamas, sendo caracterizado 

por uma velocidade de propagação lenta, às vezes poucos metros por dia, mas 

possuem um efeito letal alto na vegetação. Já os incêndios superficiais são aqueles 

que se propagam consumindo a vegetação existente sobre o solo da floresta e 

queimando pastos e ervas. Sua velocidade de propagação é variável, podendo se 

expandir, desde uns poucos metros até vários quilômetros por hora. E os incêndios 
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aéreos ou de copa são os que se propagam por meio das copas das árvores e, 

geralmente, apresentam-se de uma maneira violenta. A velocidade de propagação 

pode alcançar acima de 10 km/h. Nas regiões mais úmidas é raro que ele tenha essa 

forma de propagação, mas algumas árvores e arbustos podem abrir chama pela 

continuidade do combustível. Isso é mais frequente em locais com um estrato 

arbustivo denso e seco conjugado a uma continuidade vertical alta (copas densas). 

Por exemplo, nas áreas de clareira em que se tem acúmulo de combustível superficial 

e a alta ocorrência de trepadeiras e de cipós há produção de uma escada para o fogo 

em direção às copas das árvores (BRASIL, 2010). 

Figura 2. Tipo de incêndios florestais. A: incêndio subterrâneo; B: incêndio de 
superfície; C: incêndio de copa 

 

Fonte: Adaptado de Soares e Batista (2007) e Brasil (2010) 

Os incêndios florestais têm grande influência na poluição da atmosfera, 

contribuindo com as alterações climáticas e se mostrando um evento danoso a 

determinados ecossistemas (MAGALHÃES et al., 2012). Algumas das consequências 

causadas ao meio físico pelos IFs estão ligadas às situações de erosão, redução do 

teor de material orgânico, redução da qualidade da água, liberação de carbono na 
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atmosfera e alteração do microclima local. A erosão acontece quando o fogo remove 

a cobertura vegetal, viva e morta, deixando o solo desprotegido e vulnerável às ações 

intempéricas. A ação do fogo ao consumir a cobertura vegetal também acarreta 

problemas ao solo, como, por exemplo, a redução de alumínio, que pode torná-lo 

pobre em nutrientes. Com a retirada dessa cobertura, há um aumento do escoamento 

superficial de águas pluviais que são escoadas para áreas de drenagem e bacias, 

promovendo assoreamento e turbidez da água, afetando sua qualidade (GUIMARÃES 

et al., 2014). 

O meio biótico sofre importantes impactos causados pelos IFs, tais como 

mortandade de animais, deteriorização de madeira, impactos às culturas agrícolas e 

interferência na sucessão vegetal. A mortandade de animais ocorre quando o IF 

atinge o habitat e os nichos desses animais, fazendo com que estes migrem para 

outros territórios, aumentando a competição por alimento e por espaço entre as 

espécies. As árvores sofrem com o fogo e com isso sua madeira perde resistência 

mecânica e aumenta a vulnerabilidade para ataque de pragas e doenças, além da 

possível queda, dependendo do grau de impacto do fogo sobre a mesma. Na cultura 

agrícola, há um impacto sobre o ciclo de produtividade, pois o fogo aumenta o 

intervalo de tempo sobre as safras, inviabilizando o plantio (GUIMARÃES et al., 2014).

 Relacionados ao meio socioeconômico, os principais impactos são os 

transtornos à população do entorno, impactos paisagísticos e destruição de áreas de 

recreação. Ligados aos danos causados à população, temos a poluição do ar com o 

excesso de fumaça na atmosfera, o que dificulta a visibilidade. Além disso, há emissão 

de CO2 em grandes quantidades, podendo causar problemas na saúde humana com 

doenças respiratórias. Os impactos causados pelos IFs também afetam o cenário 

paisagístico, alterando a qualidade da beleza cênica do ambiente, e causam 

destruição das áreas de recreação podendo interromper as atividades de turismo local 

(GUIMARÃES et al., 2014).       Os 

incêndios florestais são tratados em diversas leis, tanto em nível nacional como 

regional. As principais legislações sobre o assunto estão listadas no site do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), conforme 

a Tabela 1:  
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Tabela 1. Principais legislações sobre Incêndios Florestais 

Legislação Assunto 

Art. 225 da Constituição da República 

Federativa do Brasil/88 

O § 3º do art. 225 dispõe que as 

condutas e atividades consideradas 

lesivas ao meio ambiente sujeitarão 

os infratores a sanções penais e 

administrativas. 

Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 Dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências. 

Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 

1998 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, e dá outras providências. 

Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 Institui o novo Código 

Florestal. Dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa; altera as Leis nos 

6.938, de 31 de agosto de 1981, 

9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 

11.428, de 22 de dezembro de 2006; 

revoga as Leis nos 4.771, de 15 de 

setembro de 1965, e 7.754, de 14 de 

abril de 1989, e a Medida Provisória 

no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; 

e dá outras providências. 

Art. 250 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 

Código Penal. Art. 250 - Dos crimes 

de perigo comum. 

Decreto nº 2.661, de 8 de julho de 

1998 

Regulamenta o parágrafo único do art. 

27 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro 

de 1965 (Código Florestal), mediante 

o estabelecimento de normas de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2661.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2661.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4771.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4771.htm
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precaução relativas ao emprego do 

fogo em práticas agropastoris e 

florestais, e dá outras providências.  

Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 

1965 (Código Florestal) 

Institui o novo código florestal 

Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 

2008 

Dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente, 

estabelece o processo administrativo 

federal para apuração destas 

infrações, e dá outras providências. 

Portaria Ibama nº 94-N, de 9 de julho 

de 1998 

Regulamenta a sistemática da queima 

controlada.  

Portaria MMA nº 345, de 15 de 

setembro de 1999 

Dispõe sobre a emissão de 

autorizações para o emprego do fogo 

como método despalhador e 

facilitador do corte de cana de açúcar. 

Fonte: IBAMA, 2018. (Disponível em: <https://www.ibama.gov.br/incendios-florestais/legislacao-
incendios-florestais>) 

 Em relação à legislação referente aos incêndios florestais e queimadas o Brasil 

possui um arcabouço legal bem consolidado e atualizado. Entretanto, ainda é 

necessário um trabalho de educação ambiental eficiente e constante para que todas 

essas leis sejam conhecidas e implementadas em todo sua extensão. Contudo, a 

aplicação da legislação, principalmente nos casos de processos judiciais, ainda 

apresenta alguns obstáculos, como a dificuldade em se descobrir as causas dos 

incêndios, o responsável pelo fogo e a necessidade de provar legalmente o 

envolvimento da pessoa no incêndio (SOARES, BATISTA, 2007). 

 

 

3.2 Fatores que afetam o comportamento do fogo 

 

De acordo com a Instrução Técnica nº 02/2011 do Corpo de Bombeiro da 

Polícia Militar do Estado de São Paulo (CBMSP), “o fogo pode ser definido como um 

fenômeno físico-químico onde se tem uma reação de oxidação com emissão de calor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4771.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4771.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6514.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6514.htm
http://ibama.gov.br/phocadownload/prevfogo/legislacao/portaria_ibama_94_n_98.pdf
http://ibama.gov.br/phocadownload/prevfogo/legislacao/portaria_ibama_94_n_98.pdf
http://ibama.gov.br/phocadownload/prevfogo/legislacao/portaria_mma_345_99.pdf
http://ibama.gov.br/phocadownload/prevfogo/legislacao/portaria_mma_345_99.pdf
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e luz” e, para que esse fenômeno possa ocorrer, é necessário coexistir os 4 

componentes do tetraedro fogo (Figura 3): 

a) Comburente: substância que alimenta a reação química, o mais comum é 

o oxigênio do ar. A composição do ar é 20,99% de oxigênio, 78,03% de 

nitrogênio e outros gases (CO2 , Ar, H2 , He, Ne, Kr), com 0,98%. 

b) Calor: forma de energia que se transfere de um sistema para outro em 

virtude de uma diferença de temperatura. Ele pode ser originado de fonte 

de energia elétrica, cigarro acesso, queimadores a gás, fricção e 

concentração da luz solar com o uso de uma lente;  

c) Combustível: qualquer substância capaz de produzir calor através de 

reação química. É aquilo que serve de campo de propagação do fogo.  

d) Reação em cadeia. 

 

Figura 3. Tetraedro do fogo 

 

Fonte: Corpo de Bombeiro da Polícia Militar do Estado de São Paulo, 2011. 

  

 O comportamento do fogo é a forma como ocorre a combustão em um incêndio, 

como as chamas se desenvolvem e como o fogo se propaga exibindo outras 

características que são determinadas pela interação entre a topografia, os 

combustíveis (tipo de cobertura vegetal) e as variáveis meteorológicas (SOARES et 

al., 2008; BATISTA, 2009). 

 A topografia é um elemento fixo que implica em significativas mudanças no 

perigo de incêndio (BROW; DAVIS, 1973). A topografia do terreno (relevo) é um dos 
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fatores que exerce grande influência sobre o clima, com menor importância à 

vegetação e consequentemente sobre o material combustível nos incêndios florestais. 

Assim, é possível afirmar que o fogo possui uma tendência a se propagar mais rápido 

nos aclives e mais devagar nos declives (RIBEIRO et al., 2009).  

 Tal tipo de comportamento pode ser explicado pelo fato da inclinação dos 

terrenos ser capaz de aproximar as chamas da frente do fogo ao material combustível, 

preaquecendo-o e, em sequência, através do processo de radiação, tornando a 

transferência de calor mais rápida, levando à combustão do material combustível. 

Desse modo, quanto maior o grau de inclinação, maior será a velocidade de 

propagação e a intensidade do fogo (Figura 4) (OLIVEIRA, 2002; SANT’ANNA et al., 

2007). 

Figura 4. Influência da inclinação e exposição do terreno na propagação dos 

incêndios florestais 

 

Fonte: Soares, Batista (2007). 

 Outro fator que influencia diretamente a ocorrência e a propagação dos 

incêndios florestais são as variáveis meteorológicas. A umidade relativa do ar, a 

precipitação, a temperatura e a velocidade do vento estão intimamente relacionadas 

com as variáveis que condicionam o comportamento do fogo (NUNES, 2005).   
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 No fator meteorológico, a umidade atmosférica possui um papel de destaque 

no comportamento do fogo nos incêndios florestais. O seu efeito sobre a 

inflamabilidade é direto e promove uma troca constante de umidade entre os materiais 

combustíveis florestais mortos e o ambiente. Além disso, a umidade do ar também é 

importante na etapa de planejamento do combate aos incêndios florestais. Quando a 

umidade relativa do ar diminui a níveis próximos a 30%, torna-se extremamente difícil 

implementar as ações de combate e controle aos incêndios florestais (PRUDENTE, 

2010). 

 A temperatura é a variável responsável pela quantidade de calor que é 

fornecida ao material combustível necessária para leva-lo à temperatura de ignição. 

Sua influência sobre o comportamento dos incêndios florestais é condicionada aos 

outros fatores, como o vento, a umidade do combustível e a estabilidade atmosférica. 

O aumento da temperatura do ar e do material combustível favorece o aumento dos 

riscos de incêndio e das taxas de propagação do fogo; desse modo, monitorar a 

variação de temperatura no decorrer dos meses e do dia permite identificar as épocas 

mais propícias de ocorrência de um incêndio (SHROEDER; BUCK, 1970). 

 O último componente das variáveis meteorológicas é o comportamento dos 

ventos, já que ele interfere diretamente e de diversas maneiras nos incêndios 

florestais. No período imediatamente após a ignição, o vento é o fator dominante na 

propagação do incêndio, já que ele afeta diretamente a taxa de combustão do material 

combustível e a taxa de propagação do fogo em função dos processos de condução 

e convecção (DAVIS, 1959). 

 O último dos fatores que afetam diretamente o comportamento do fogo é o tipo 

de cobertura vegetal (combustível). Material combustível florestal é definido como 

qualquer material orgânico, vivo ou morto, no solo ou acima deste, capaz de entrar 

em ignição e queimar. Dentre as características dos combustíveis que mais 

influenciam a ignição e propagação dos incêndios, destacam-se: a quantidade, a 

umidade, a inflamabilidade, a continuidade e a compactação (PRUDENTE, 2010). 

A partir desse conceito é possível afirmar que o tipo de cobertura vegetal é 

capaz de influenciar o comportamento do fogo de várias maneiras, já que a mudança 

na cobertura vegetal implica em mudança de diversos aspectos relacionados com o 

comportamento do fogo, principalmente a disponibilidade e o tipo de combustível e as 
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condições climáticas. As propriedades dos combustíveis variam consideravelmente 

com o tipo de floresta. Uma floresta densa e fechada cria um microclima mais ameno 

e os combustíveis apresentam maior teor de umidade e mais estável que florestas 

ralas ou abertas. Dessa maneira, é possível afirmar que o fogo se propaga com mais 

facilidade nas florestas abertas no que nas densas. Tal constatação pode ser atribuída 

ao fato de que uma floresta aberta ou rala permite a penetração mais livre dos raios 

solares e do vento, produzindo aumentos na temperatura do combustível e na taxa de 

evaporação, o que contribui para o maior potencial de propagação do fogo (SOARES, 

BATISTA, 2007; SOARES et al., 2008). 

 Tais fatores influem de maneira diferente na ocorrência e propagação dos 

incêndios florestais de acordo com a região e a época do ano. Além disso, conhecer 

a maneira como o fogo se comporta é importante nas ações de planejamento de 

combate aos incêndios. Por isso, tais variáveis devem ser avaliadas com cuidado para 

garantir as condições de segurança adequadas aos brigadistas e propiciar a 

organização do combate com a maior precisão possível (MARTINS, 2010). 

 

3.3 Principais causas de incêndios florestais 

 

O conhecimento acerca de quem e o quê provocou o incêndio florestal é muito 

importante. Tais causas são de caráter muito variável, sendo o seu conhecimento 

básico para a elaboração de planos de prevenção. Apesar da importância do assunto, 

não existem dados estatísticos atualizados e confiáveis que permitam conhecer o 

perfil dos incêndios florestais no Brasil, já que os últimos dados publicados são 

referentes ao período de 2006-2009.  De acordo com os Relatórios de Ocorrência de 

Incêndios, do Núcleo de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais do PrevFogo, 

as principais causas de incêndios florestais no Brasil no período de 2006-2009 

apresenta o seguinte perfil (Figura 5): 
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Figura 5. Principais causas de incêndios florestais no Brasil no período de 2006-2009 

 

Fonte: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (2009). 

 

Nesse cenário, é extremamente importante que os órgãos competentes e 

mesmo as empresas florestais que possuam áreas de reflorestamento, possuam um 

banco de dados de ocorrências e causas dos incêndios florestais, para que seja 

possível tomar medidas de proteção através de planos de prevenção que retratem a 

realidade de cada local. As causas dos incêndios florestais são numerosas e de 

caráter muito variável e, para que esse tipo de ação seja possível, é necessário, para 

efeitos estatísticos, estabelecer um padrão destas causas para ser usado em todo o 

país (SCHUMACHER et al., 2005). 

De acordo com Soares e Batista (2007) e Cipriano (2014) as principais causas 

de incêndios florestais são os (as):  

-queimas para limpeza, onde os IF são originados no descuido ou negligência 

das pessoas que utilizam o fogo para limpar terrenos para agricultura, pastagem, 

reflorestamento, entre outros; 

-fogos de recreação, que dão início no momento em que caçadores e 

pescadores deixam fogueiras mal apagadas nos ambientes de campos e florestas, 

onde realizam atividades;  
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-incêndios, causados intencionalmente por pessoas em propriedades alheias, 

chamados incendiários. Estes podem ser divididos em duas classes: incêndio 

criminoso causado por vingança e incêndio causado inconscientemente por uma 

pessoa desequilibrada, com distúrbios mentais e/ou “piromaníaco”; 

-causados por pontas de cigarros e fósforos acesos, jogados de forma 

negligente por pessoas fumantes descuidadas, principalmente nas margens de 

rodovias, onde o motorista ao jogar a bituca de cigarro pela janela do carro, podendo 

gerar como consequência um grande incêndio. Esse fato evidencia a falta de cuidado 

do homem com relação aos IFs. É muito comum as campanhas de conscientização 

nas rodovias brasileiras, principalmente nas épocas de férias (Figura 6). 

Figura 6. Campanha de conscientização para evitar incêndios florestais à beira de 
estradas 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CEMIG, 2018 

-causados direta ou indiretamente por atividades em estradas de ferro. Pode-

se citar de forma direta as fagulhas desprendidas das locomotivas que, ao entrar em 

contato com a vegetação seca, podem ocasionar um incêndio. Como forma indireta, 

pode-se citar os materiais acesos, como fósforos e estopas encharcadas de óleo, 

atirados por passageiros e maquinista. Há uma necessidade de vigilância constante 

nos trechos de estradas de ferro que cortam propriedades florestais para se evitar 

possíveis incêndios. 

-provocados de forma direta ou indireta por descargas elétricas. São os únicos 

livres da responsabilidade humana e, por esse motivo, sua prevenção é extremamente 

difícil. No Brasil não são muito comuns em virtude das tempestades de raios serem 

acompanhadas de precipitação. 
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-incêndios iniciados por trabalhadores florestais em atividades na floresta, 

onde, na maioria das vezes, é resultado da falta de cuidado em eliminar 

completamente o foco antes de deixar o local. 

-incêndios cujas causas são pouco frequentes e, apesar de conhecidas, não se 

enquadram em nenhuma das outras citadas anteriormente. Como exemplo podemos 

citar as festas juninas e comemorações religiosas ou de cunho social que tem como 

tradição a soltura de balões. Isso acontece principalmente no período das festas de 

São João, em junho e julho, que coincidem com a época de estiagem no Centro-Oeste 

do Brasil e, por esse motivo reincidente, o Corpo de Bombeiros desenvolve 

campanhas de conscientização para evitar incêndios florestais em decorrência de 

balões de São João (Figura 7). O lançamento de foguetes comemorativos e rojões 

também podem atear fogo na vegetação, quando o processo de queima não for 

concluído no ar. 

Figura 7. Campanha do Corpo de Bombeiros na época de Festa Junina 

 

Fonte: Corpo de Bombeiro Militar do Estado do Mato Grosso do Sul 
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4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

4.1 Localização e caracterização da área de estudo 

 

O município de Juiz de Fora, com uma população de 564.310 habitantes (IBGE, 

2018), localiza-se no sudeste do Estado de Minas Gerais, estando, o centro da cidade, 

nas coordenadas 21º 41’ 20” S e 43º 20’ 40” W (Mapa 1). A área distingue-se por ser 

montanhosa, com altitudes próximas a 1.000 metros nos pontos mais elevados e 670 

a 750 m no fundo do vale. O Perímetro Urbano do Município insere-se totalmente no 

curso médio do rio Paraibuna, pertencente à Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

(PJF, 2006).  

Ocupando uma área total de 1.429,8 km2, o Município de Juiz de Fora é dividido 

em 4 distritos: o Distrito-Sede, com área de 724,385 km2; o Distrito de Torreões, com 

374,5 km2; o Distrito de Rosário de Minas; com 225,6 km2, e o Distrito de Sarandira, 

que ocupa uma área de 103,8 km2. O município de Juiz de Fora faz fronteira, ao norte, 

com os municípios de Ewbanck da Câmara e Santos Dumont, ao sul com Matias 

Barbosa e Belmiro Braga, a leste com Chácara e Bicas e a oeste com Lima Duarte e 

Pedro Teixeira. Seus principais acessos são pelas Rodovias Federais BR-040, que 

liga os municípios de Belo Horizonte e Rio de Janeiro, e BR-267, além da Rodovia 

Estadual MG-353 (PJF, 2006). 

O clima de Juiz de Fora apresenta duas estações bem definidas: uma, que vai 

de outubro a abril, com temperaturas mais elevadas e maiores precipitações 

pluviométricas, e outra de maio a setembro, mais fria e com menor presença de 

chuvas. De acordo com a classificação de W. Koeppen, a região possui um clima Cwa, 

ou seja, um clima mesotérmico com verões quentes e estação chuvosa também no 

verão. Este clima pode também ser definido, genericamente, como Tropical de 

Altitude, por corresponder a um tipo tropical influenciado pelos fatores altimétricos, em 

vista do relevo local apresentar altitudes médias entre 700 e 900 m, que contribuem 

para a amenização das suas temperaturas. Os índices pluviométricos anuais, obtidos 

pela Estação Climatológica Principal da UFJF/ 5° DISME (NÚMERO 83692), nas 

últimas décadas, acusaram médias próximas a 1.536 mm e maiores índices mensais 

no mês de janeiro, com cerca de 298 mm, enquanto que a média térmica anual oscila 



31 
 

 
 

em torno de 18,9ºC. O mês mais quente (fevereiro) possui média próxima a 21,7ºC e 

o mês mais frio (julho), 16,1ºC (PJF, 2006).  

Os padrões de relevo mostram uma forte tendência à orientação estrutural. 

Suas litologias caracterizam-se por apresentarem coberturas de solos espessos e 

exposições rochosas, principalmente nas áreas de ocorrência das rochas 

Charnockíticas, ao sul do Município. Em geral, as feições geomorfológicas tendem a 

uma convexidade das vertentes a partir do topo, aliada à formação de grande número 

de anfiteatros e planícies intermontanas. O núcleo central da cidade, aproveitando-se 

desta condição natural, alojou-se na seção alargada do vale do Rio Paraibuna, 

estrangulada por uma barra resistente, à jusante. Dentro do perímetro urbano são 

encontrados dois grandes compartimentos geomorfológicos que se individualizam, 

principalmente em função dos aspectos geológicos: ao norte, os terrenos ocupados 

pelo Gnaisse Piedade e ao sul, pelas rochas antigas do Complexo Juiz de Fora (PJF, 

2006). 

 Especificamente em relação à área de estudo, o presente trabalho foi 

desenvolvido no Bairro Igrejinha em Juiz de Fora – MG (Mapa 2). Conforme ressalta 

PJF (2006), o bairro Igrejinha se constituiu em meados de 1880, às margens do 

Córrego Três Pontes. Mas sua consolidação ocorreu somente a partir de 1914, 

estimulada pela inauguração da Estação Ferroviária de Igrejinha, cujos funcionários 

foram os primeiros moradores do local.  

Localizada no limite do perímetro urbano de Juiz de Fora (MG), Igrejinha está 

localizado na Zona Norte, às margens da rodovia BR-267 e possui aproximadamente 

7.000 habitantes. Apresenta características mistas de uso e ocupação do solo, de 

modo rural e urbano, seja pela atividade de criação de gado extensiva, seja pela 

existência de um distrito industrial composto pelos principais capitais industrias de Juiz 

de Fora (MG) (PJF, 2006). 

 



32 
 

 
 

 



33 
 

 
 

 

  



34 
 

 
 

Coleta e tratamento dos dados  

 

Os dados necessários para a realização deste trabalho, foram cedidos pelo 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais e por uma empresa 

responsável pela metalurgia de zinco e polimetálicos situada no local. O período 

analisado foi de 2015 a 2017 e as informações coletadas foram: os meses de 

ocorrência, o número de ocorrências, a extensão da área queimada e as causas 

prováveis. Esses dados foram compilados em tabelas utilizando o aplicativo Excel® 

2018, sendo posteriormente analisados. 

Além da coleta dos dados referentes às características dos incêndios no local 

de estudo, procedeu-se ao mapeamento da região com o auxílio do aplicativo de 

geoprocessamento ArcGIS® (versão 10.3), com a finalidade de delimitar as áreas de 

ocorrências de incêndios florestais. Espera-se, assim, que a sistematização, a 

espacialização e a análise dos dados obtidos constituam-se em um subsídio para a 

futura proposição de um plano de prevenção e de combate aos incêndios por parte 

dos órgãos competentes, específica para a área estudada neste trabalho.  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para se estabelecer uma política adequada de prevenção de incêndios, é 

extremamente necessário conhecer as estatísticas referentes a eles, ou seja, 

conhecer informações sobre onde, quando e por que os incêndios ocorrem. A falta 

desse tipo de conhecimento pode levar a um dos extremos: gastos elevados, acima 

do potencial de danos ou gasto muito baixo, colocando em risco a sobrevivência da 

vegetação das pessoas envolvidas (SOARES e SANTOS, 2002).   

 É de fundamental importância o conhecimento sobre onde ocorrem os 

incêndios para a determinação das áreas de maior risco, estabelecendo programas 

específicos para tais regiões. Também se torna necessário saber quando ocorrem 

para estruturar os serviços de prevenção e combate dentro de limites 

economicamente viáveis, ativando o sistema durante os períodos críticos e 

desativando-os naqueles meses de menor risco. Finalmente, o conhecimento a 

respeito das principais causas dos incêndios permite o desenvolvimento de um 

trabalho objetivo de prevenção, visando à diminuição daquelas causas mais 

frequentes (TORRES et al., 2010a).  

De acordo com Rodríguez (2013), sugere-se que sejam utilizados dados dos 

últimos 5 anos, além de dar ênfase à importância de identificar a época do ano que o 

incêndio ocorreu. Baseado na importância do conhecimento a cerca da ocorrência 

dos incêndios florestais, o presente estudo desenvolvido no município de Juiz de Fora 

(MG), no Bairro Igrejinha, teve como objetivo principal a determinação da frequência 

da ocorrência de IFs na área, assim como as principais causas, horários e extensão 

dos danos provocados, baseando-se em dados coletadas junto ao Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais e à empresa responsável pela 

metalurgia de zinco e polimetálicos. O período de estudo avaliado foi de 2015-2017. 

A empresa forneceu informações de 2015-2017 e o Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado de Minas Gerais forneceu informações de 2016-2017.  

As informações coletadas sobre os IFs na área estudada e o perfil apresentado 

pela região estão descritos nos apêndices 1 e 2. Com base na análise dos dados da 

tabela, os mesmos foram organizados de acordo com as informações contidas, a fim 

de se determinar qual a época, ano, horário e causas mais frequentes associadas aos 

incêndios florestais na região. Foram registradas, dentro do período de estudo (2015-
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2017), 25 ocorrências de incêndios no bairro Igrejinha em Juiz de Fora (MG), 

distribuídos pela região conforme apresentado no Mapa 3. 
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Em relação ao ano com maior ocorrência de incêndios na região estudada, 

percebe-se que nos três anos avaliados, a maior porcentagem de IFs ocorreram no 

ano de 2016 (48%), com um total de 12 registros. No ano de 2017 foram registrados 

10 IFs (40%) e no ano de 2015 somente 3 IFs (12%) na região. É importante destacar 

que das 25 ocorrências de incêndios duas estiveram além do limite da região de 

estudo, mas pela proximidade com a área estudada foram consideradas nas 

estatísticas. De acordo com o documento fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar 

do Estado de Minas Gerais, o maior número de incêndios registrados no ano de 2016 

pode ser explicado pelas condições mais severas do período de seca observadas 

neste ano, quando comparadas a redução do período de seca e aumento 

pluviométricos ocorridos em 2015. 

Figura 8. Distribuição anual dos incêndios florestais registrados no Bairro 
Igrejinha  (2015-2017) 

 

Fonte: Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e empresa metalúrgica localizada na área de 

estudo 

Organização e execução: ALVES LEANDRO, LAUDEANO, 2018 

Quando analisado os meses que ocorreram o registro dos incêndios florestais 

(Figura 9), observa-se uma maior concentração de ocorrências entre os meses de 

julho e setembro, concentrando 76% dos incêndios nesse período. A concentração 

das ocorrências de incêndios na área estudada entre os meses de julho e setembro 

(Figura 9) é similar à distribuição encontrada nos estudos realizados por Torres e 
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colaboradores (2010a e 2010b) na cidade de Juiz de Fora (MG) e nos estudos 

realizados por Soares Santos (2002) e Santos e colaboradores (2006) para todo o 

país. Todos esses trabalhos evidenciam que o problema da ocorrência de incêndios 

florestais se concentra no inverno e no início da primavera, devido aos maiores valores 

de insolação e evaporação e menor umidade relativa do ar e precipitação (TORRES 

et al., 2008), favorecendo as ocorrências. Pode-se ainda atribuir a maior ocorrência 

de incêndios nessa época do ano devido ao fato dos agricultores realizarem 

queimadas para preparo do terreno e limpeza das pastagens nesse período 

(SOARES, SANTOS, 2002). 

Figura 9. Distribuição mensal dos incêndios florestais registrados no Bairro 
Igrejinha (2015-2017) 

 

Fonte: Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e empresa metalúrgica localizada na área de 

estudo.  

Organização e execução: ALVES LEANDRO, LAUDEANO, 2018 

 Com relação à análise do horário de maior concentração de ocorrências dos 

incêndios florestais (Figura 10), o período de maior ocorrência foi o de 12 às 16 horas, 

que corresponde ao cenário de maior ganho energético implicando em uma maior 

insolação, maior temperatura e menor umidade relativa do ar devido a radiação solar 

mais direta e intensa, o que são fatores morfo-climáticos que favorecem as 

ocorrências de incêndios (TORRES et al., 2010a). O perfil observado no presente 
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estudo é semelhante ao observado no trabalho desenvolvido por Torres e 

colaboradores (2010a e 2010b) na cidade de Juiz de Fora (MG).  

 

Figura 10. Distribuição do número de incêndios florestais no bairro Igrejinha em Juiz 
de Fora – MG em função dos horários de ocorrência 

 

Fonte: Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e empresa metalúrgica localizada na área de 

estudo.  

Organização e execução: ALVES LEANDRO, LAUDEANO, 2018 

 

 Em relação às causas relacionadas aos incêndios florestais estudados, com 

exceção de uma única ocorrência, todas as outras registradas foram de causa 

antrópica. De maneira geral, as causas de incêndios florestais podem ser classificadas 

como naturais e antrópicas. Os incêndios de causas naturais são aqueles iniciados 

sem a intervenção do homem. O fenômeno natural mais comum, capaz de provocar 

incêndios, são os raios. No Brasil, os registros de incêndios iniciados por raios são 

pouco comuns, além de serem menos intensos, já que, normalmente, ocorrem em 

época de chuva e por isso são contidos com maior facilidade. A grande maioria dos 

incêndios florestais é iniciada em decorrência de algum tipo de atividade humana, as 

causas antrópicas mais frequentes são: uso do fogo para fins agropastoris, fogueiras, 

incendiarismo, fumantes, linhas elétricas e férreas, carvoarias, velas, queima de lixo 
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e causas acidentais (MATOS, 2004). Outros trabalhos desenvolvidos no Brasil 

relataram que a maioria dos incêndios florestais são causados por incêndios agrícolas 

que acabam escapando para a vegetação circundante ou então por causas 

intencionais (BARLOW et al., 2012; SANTOS et al., 2006; SOARES, 1998; SOARES, 

SANTOS, 2004; VASCONCELOS et al., 2013). O mesmo perfil foi o encontrado na 

área de estudo do presente trabalho e pode ser retratado pelas Figuras 11 A-D. 

Figura 11. Fotografias das áreas acometidas por incêndios florestais no bairro 
Igrejinha em Juiz de Fora -MG por causa de limpeza de área agrícola e intencional 

 

Fonte: Empresa de metalurgia de zinco e 

polimetálicos situada na área de estudo (2015 – 2017) 

  

A) B) 

C) D) 



41 
 

 
 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Apesar de vários trabalhos afirmarem que a modelagem de incêndios florestais é 

difícil, já que o comportamento do fogo é determinado por um conjunto vasto de fatores 

sem padrão, como as características da vegetação, clima, topografia e atividade 

humana (CHANG et al., 2015; LINN et al., 2012), o presente estudo tem a sua 

relevância justificada pelo fato de que as formas mais eficientes de prevenção 

baseiam-se no conhecimento sobre o risco de ocorrência dos incêndios, o que permite 

o correto planejamento e a alocação de recursos para o seu combate (BORGES et 

al., 2011; TORRES et al., 2017). 

Para a elaboração e a implementação de políticas de controle de prevenção 

aos incêndios florestais, inicialmente é necessário conhecer o perfil de incêndios da 

região estudada. As estatísticas de ocorrência de incêndios em vegetação são as 

principais ferramentas que podem ser utilizadas para se traçar o seu perfil. A partir da 

análise de tais dados, pode-se traçar o perfil da região estudada, servindo de uma 

importante fonte de informação, para o planejamento do controle de IFs de maneira 

mais eficiente, diminuindo os gastos, o tempo e os riscos em seu combate. 

A proteção de áreas de incêndios florestais começa com a prevenção. A melhor 

técnica de combate a um incêndio é evitar que ele ocorra. Considerando que na área 

estudada a maior parte dos incêndios foi provocada por ação antrópica/intencional, 

pode-se afirmar que, teoricamente, as ocorrências eram evitáveis. Por isso mesmo, é 

importante que o poder público, as empresas e as associações da sociedade civil 

atuem de forma conjunta para implementar ações e medidas de prevenção à 

ocorrência de incêndios florestais no Bairro Igrejinha. A prevenção deve priorizar a 

implementação de um projeto de educação ambiental junto à população residente na 

área, especialmente no que concerne à prática de limpeza dos terrenos com o uso de 

fogo, uma situação que muitas vezes foge ao controle e evolui para a ocorrência de 

um incêndio de maiores proporções.  
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APÊNDICE 1- Informações sobre incêndios florestais no bairro Igrejinha em Juiz de Fora – MG coletados na empresa responsável 
pela metalurgia de zinco e polimetálicos  

ANO 
MESES DE 

OCORRÊNCIA 

HORA INICIAL 
DA 

OCORRÊNCIA 

HORA FINAL 
DA 

OCORRÊNCIA 

TEMPO DE 
ATUAÇÃO NA 
OCORRÊNCIA 

Nº DE 
ACIDENTES 

HECTARES 
QUEIMADOS 

TOTAL 
ha 

ANUAL 

ÁREA DE 
APP 

CAUSAS 
PROVÁVEIS 

LATITUDE LONGITUDE 

2015 Agosto 15:00 16:30 01:30 1 0,5 há 

31 

não Antrópica 21°42'33" S 43°28'38" O 

2015 Julho 15:00 22:45 07:45 1 30 há sim Antrópica 21°41'53" S 43°28'26" O 

2015 Outubro 13:30 19:00 05:30 1 0,5 há sim Antrópica 21°42'57 "S 43°28'24" O 

2016 Julho 09:00 11:30 02:30 1 30 há 

58,5 

sim Antrópica 21°42'24"S 43°26'16"O 

2016 Julho 16:40 19:30 02:50 1 3 há não Natural 21°42'5"S 43°28'47"O 

2016 Agosto 15:20 16:40 01:20 1 1 há não Antrópica 21°42'23"S 43°29'11"O 

2016 Agosto 14:20 15:30 01:10 1 0,5 há sim Antrópica 21°42'20"S 43°28'19"O 

2016 Setembro 19:05 23:20 04:15 1 8 há sim Antrópica 21°42'9"S 43°29'9" O 

2016 Setembro 12:30 20:00 07:30 1 16 há sim Antrópica 21°42'27,5"S 43°28'57"O 

2017 Agosto 11:45 19:45 08:00 1 60 há 

155,5 

sim Antrópica 21°42'47"S 43°28'44"O 

2017 Setembro 10:40 14:40 04:00 1 17,5 há sim Antrópica 21°42'18"S 43°29'10"O 

2017 Setembro 11:30 20:30 09:00 1 78 há sim Antrópica 21°42'41"S 43°28'35"O 

Fonte: Os autores (2018)
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APÊNDICE 2 – Informações sobre incêndios florestais no bairro Igrejinha em Juiz de 
Fora – MG coletados no Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais 

ANO 
MESES DE 

OCORRÊNCIA 

HORA INICIAL 
DA 

OCORRÊNCIA 

Nº DE 
ACIDENTES 

LATITUDE LONGITUDE 

2016 Abril 
15:44 1 21°71'08" S 43°49'06" O 

2016 Abril 
16:36 1 

XXXXX XXXXX 

2016 Julho 12:01 1 21°70'60" S 43°47'16" O 

2016 Agosto 19:35 1 
XXXXX XXXXX 

2016 Agosto 16:03 1 
XXXXX XXXXX 

2016 Outubro 12:10 1 21°70'89" S 43°48'48" O 

2017 Janeiro 00:26 1 21°70'88" S 43°48'48" O 

2017 Agosto 12:01 1 
XXXXX XXXXX 

2017 Setembro 17:01 1 21°70'60" S 43°47'16" O 

2017 Setembro 20:01 1 21°70'60" S 43°47'16" O 

2017 Setembro 13:31 1 21°70'88" S 43°48'48" O 

2017 Setembro 13:00 1 21°71'08" S 43°49'06" O 

2017 Outubro 19:39 1 XXXXX XXXXX 

Fonte: Os autores (2018) 

 



49 
 

 
 

ANEXO 1 – Relatório fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais 
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ANEXO  2 – Ocorrência de incêndio dia 12/07/2015 
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ANEXO 3 – Ocorrência de incêndio dia 11/08/2015 
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ANEXO 4 – Ocorrência de incêndio dia 12/10/2015 
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ANEXO 5 – Ocorrência de incêndio dia 10/07/2016 
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ANEXO 6 – Ocorrência de incêndio dia 20/07/2016 
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ANEXO 7 – Ocorrência de incêndio dia 04/08/2016 
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ANEXO 8 – Ocorrência de incêndio dia 11/08/2016 
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ANEXO 9 – Ocorrência de incêndio dia 11/09/2016 
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ANEXO 10 – Ocorrência de incêndio dia 15/09/2016 
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ANEXO 11 – Ocorrência de incêndio dia 16/08/2017 
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ANEXO 12 – Ocorrência de incêndio dia 16/09/2017 
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ANEXO 13 – Ocorrência de incêndio dia 17/09/2017 
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